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PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 
 
 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1. Com base nos fundamentos da Lei n o 14.133 de 01.04.2021 e suas alterações 

posteriores e a Lei Estadual 10.295 de 19 de agosto de 2015, este projeto básico visa 

fornecer elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a implantação de obras de 

infraestrutura básica, no presente caso, a Reforma e ampliação do Fórum da Comarca de 

Zé Doca, situado no Município de Zé Doca, no interior do Estado do Maranhão, áreas sob 

a jurisdição do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a serem executada em 

conformidade com a metodologia e especificações técnicas e em consonância com as 

Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

 

2. OBJETIVO 

2.1. Contratação de empresa de engenharia para a Reforma e ampliação do Fórum da 

Comarca de Zé Doca, em conformidade com este projeto básico, projeto executivo e seus 

anexos. 

 

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Objetivam-se, especificamente, os seguintes aspectos: 

 Reforma e ampliar o prédio do Fórum da Comarca de Zé Doca; 

 Aumentar a autoestima e o estímulo dos servidores lotados na Comarca, em 

função de um local de trabalho com boas condições de desempenho de suas 

atividades; 

 Propiciar às comunidades locais uma prestação jurisdicional com melhor 

qualidade, tanto no aspecto das instalações físicas, quanto em um melhor 

atendimento por parte dos servidores.  

 Fornecer imóveis em condições adequadas à prestação jurisdicional, melhores que 

as encontradas no imóvel atual do fórum, tais como: 

 Maior segurança, com a colocação grades em todos os vãos com acesso à área 

externa; 
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 Melhor infraestrutura elétrica e de transmissão de dados e voz; 

 Proporcionar maior conforto térmico, com instalação de aparelhos de ar 

condicionado tipo split em todos os ambientes; 

 Dotar a edificação de acessibilidade a portadores de necessidades especiais; 

 Propiciar imóveis com excelentes condições de salubridade. 

 Criar espaço adequado para realização de reuniões do Conselho de Sentença, 

juris, reuniões locais, etc.; 

 Propiciar a comunidade local, e termos judiciários, ambiente adequado para 

realização de juris, bem como reuniões de interesse público;  

 Necessidade de criação de espaços para acomodação de diversas pessoas em 

julgamentos, tendo em vista, a escassez de espaços físicos aptos na Comarca de 

Zé Doca. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Essa contratação justifica-se em virtude da necessidade de alinhamento ao 

Planejamento Estratégico do TJ/MA, bem como atender ao Plano de Obras do Poder 

Judiciário 2021-2026, na qual a obra objeto de Projeto Básico encontra-se inserida, que 

visa garantir a infraestrutura física apropriada às atividades judiciais deste Tribunal, 

promovendo instalações adequadas aos magistrados, servidores e usuários.   

Atualmente, o prédio onde funciona o Fórum da Comarca de Zé Doca, está 

localziado na Avenida Coronel Stanley Fortes Batista, s/nº, Centro, e  possui área 

construída igual à 256,37 m², edificação térrea, própria, constituído por 02 (duas) varas. 

O referido imóvel não possui área adequada para realização das sessões de júri, o 

que causa vários contratempos e dificuldades para a plena realização das atividades 

judiciais. O espaço físico disponível no fórum é muito pequeno e não comporta 

adequadamente toda estrutura necessária para o funcionamento adequado do Fórum de 

Zé Doca. 

O objeto deste projeto básico, consiste na realização da reforma geral do prédio 

principal e setores administrativos do Fórum, incluindo também a modernização de toda a 

fachada principal e integração com nova edificação (área ampliada). A ampliação do Fórum 

também contempla a construção de um Salão do Júri com capacidade para 40 pessoas. 

A área construída da edificação a ser reformada é de 256,37 m² (prédio principal) 
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e a área a ser ampliada (nova construção) é de 590,85 m², passando a ser constituída por 

2 (duas) unidades judiciais, 01 (um) salão do júri com nova estrutura com capacidade para 

40 (quarenta) pessoas, depósitos judiciais/arquivos e estacionamento. 

Além disso, a edificação, encontra-se com alguns problemas de infraestrutura, que 

não puderam ser resolvidos com manutenção predial corriqueira, em virtude de seus 

valores e complexidade, os quais podem, mesmo indiretamente, afetar ou dificultar a 

produtividade da unidade. 

Visando atender essas demandas e, consequentemente, melhorar a qualidade do 

ambiente de trabalho e atendimento à população, este projeto básico possui justificativa 

para sua implementação. 

 

5. DO VALOR ESTIMADO E APLICAÇÃO DO BDI (BENEFÍCIO DE DESPESAS 

INDIRETAS) 

5.1. O valor total estimado para a execução dos serviços é de R$235.413,14 (Duzentos 

e trinta e cinco reais, quatrocentos e treze reais e quatorze centavos) para a etapa de 

Reforma e R$4.566.237,38 (Quatro milhões quinhentos e sessenta e seis reais, duzentos 

e trinta e sete centavos) para a etapa de Ampliação, totalizando o valor final de 

R$4.801.650,52 (Quatro milhões oitocentos e um mil, seis centos e cinquenta reais e 

cinquenta e dois centavos) (ANEXO IV). 

5.2. Os orçamentos foram baseados em quantitativos levantados constantes dos projetos 

e com os preços do SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil), com desoneração, mês de referência 08/2023, que é a tabela de 

referência pública nacional de orçamentos de obras em geral, mantida pela Caixa 

Econômica Federal e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que informa 

os custos e índices da Construção Civil no Brasil. Quando não encontrado, utilizou-se 

preços de referências públicas regionais ou por meio de pesquisa de mercado. 

5.3. Na impossibilidade de se utilizar as fontes e tabelas de preços citadas acima foram 

criadas composições próprias, utilizando o processo de comparação de serviços, materiais 

e insumos, sempre observando, inicialmente, os preços dos insumos do SINAPI, e na 

ausência destes, os preços praticados no mercado local, por intermédio de comprovação 

por meio de documentos fiscais ou orçamentos prévios. 

5.4. Vale ressaltar que nos custos unitários de mão de obra, utilizou-se a metodologia do 

SINAPI, onde já se computa neste custo horário, tanto os encargos sociais convencionais, 

quanto os custos com alimentação, transporte, ferramentas, fardamento e EPI’s, que são 
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chamados de “encargos complementares”. 

5.5. Desta forma, todas as composições de custos unitários já deverão estar com os 

encargos convencionais e os complementares embutidos no custo unitário da mão de obra. 

5.6. Segundo a Lei nº 14.288/2021, as empresas do setor de construção civil poderão 

optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), à 

alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições destinadas à 

Seguridade Social (20%) incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados - é 

a chamada "desoneração da folha de pagamento". 

5.7. Por se tratar de uma obra de edificação onde o custo com mão de obra é elevado, 

esta administração adotou os custos de referência com desoneração, acrescentando o 

percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI referencial (ANEXO 

IV.D), totalizando o valor de 27,35%. 

 

6. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A empresa contratada deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro em 

até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, baseado no modelo adotado por 

esta Administração (ANEXO IV - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO). O referido 

documento será submetido à aprovação pela FISCALIZAÇÃO. 

6.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento 

da ordem de serviço (O.S) emitida pelo Tribunal de Justiça e o seu prazo de execução 

será de até 16 (dezesseis) meses, a contar da assinatura da Ordem  de Serviço (O.S), 

conforme cronograma físico-financeiro (ANEXO IV). 

6.3. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data 

da  assinatura do contrato. 

6.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei Nº 14.133/2021, 

desde que haja autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da 

responsabilização da parte que deu causa ao descumprimento do prazo. 

6.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante termo aditivo. 

 
7. DA CONTRATAÇÃO 
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7.1. Para a execução dos serviços objeto do presente projeto básico sugere-se a 

execução indireta, através de contratação de empresa de Engenharia por procedimento 

licitatório, , baseado na Lei n° 14.133 de 01.04.2021, e suas alterações posteriores e a Lei 

Estadual 10.295 de 19 de agosto de 2015, na modalidade Concorrência, através de maior 

desconto linear, tendo em vista a vantajosidade para a Administração, oriunda da 

economia de escala e interdependência entre os diversos serviços da planilha 

orçamentária, o que dificulta a execução da referida obra por duas ou mais empresas. Para 

o regime de execução, sugere-se a Empreitada por Preço Unitário. 

 
7.2. De forma geral, os serviços a serem contratados serão: 

 

7.3.1 REFORMA: 

1. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

2. ALVENARIAS E PAINÉIS 

3. ESQUADRIAS 

4. VIDROS 

5. PISO 

6. REVESTIMENTO 

7. PINTURA 

 

7.3.2 AMPLIAÇÃO: 

1. INSTALAÇÕES PRELIMINARES 

2. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

3. MOVIMENTO DE TERRA 

4. ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

5. ALVENARIAS E PAINÉIS 

6. COBERTURA 

7. IMPERMEABILIZAÇÃO 

8. ESQUADRIAS 

9. VIDROS 

10. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS, DRENAGEM E IRRIGAÇÃO 

11. PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO 

12. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

13. SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS – SPDA 

14. CABEAMENTO ESTRUTURADO (DADOS E VOZ) 

15.  SISTEMA DE CIRCUITO FECHADO DE TV – CFTV 

16. SISTEMA DE SONORIZAÇÃO 
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17. PAVIMENTAÇÃO 

18. REVESTIMENTO 

19.  PINTURA 

20.  CLIMATIZAÇÃO 

21. REDE DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP 

22. COMUNICAÇÃO VISUAL 

23. IMPLANTAÇÃO ÁREA EXTERNA 

24. PAISAGISMO 

25. LIMPEZA DA OBRA 

26. DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA 

 

7.3. Todas as informações detalhadas dos serviços citados acima fazem parte dos 

anexos deste Projeto básico. 

 

8. APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS 

8.1. A(s) proposta(s) de preço(s) deverá(ão) contemplar os seguintes documentos: 

8.1.1 Carta proposta, com os dados da empresa, descrição do objeto da licitação, o valor total 

de sua proposta em numeral e por extenso, contendo ainda prazo de validade, local e data, bem 

como a assinatura do respectivo representante legal; ressaltando que, o citando que Preço Total é 

composto da seguinte maneira: 

 

𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = (𝑃𝑟𝑒ç𝑜 + 𝐵𝐷𝐼) 𝑥 (1 − % 𝑑𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜) 

 

A saber: 

Preço Total = O valor total da obra 

Preço = Valor sem BDI 

BDI = BDI da empresa 

% desconto = desconto da empresa  

8.1.2 Planilha orçamentária, agrupada por etapas de serviços, contendo nº do item, 

descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração), 

preço unitário, preço total, conforme Planilha Orçamentária da Administração (ANEXO IV.A); 

8.1.3 Composição de custos unitários de todos os serviços presentes na planilha 

orçamentária, demonstrando todos o consumo e índices de produtividades dos insumos 
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envolvidos em cada atividade a ser executada; 

8.1.4 Cronograma físico-financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela 

Administração e seus desembolsos mensais; 

8.1.5 Composição de BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma 

percentual, conforme modelos do ANEXO IV.D – TAXA DE BDI REFERENCIAL DA 

ADMINISTRAÇÃO. Ressalta-se que as alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não 

podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária a qual a empresa é 

optante; 

8.1.6 Composição de Encargos Sociais; e 

8.1.7 Curva ABC de Serviços com BDI. 

8.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.3 A Concorrência Eletrônica será realizada em item único, sendo apurado o valor da 

proposta por meio da tabela denominada Planilha Orçamentária, que deverá ser 

disponibilizada em formato .docx ou .xlsx, devendo o licitante oferecer proposta na forma 

indicada. 

8.4 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.5 Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) após a fase de lances: 

8.5.1 Propostas que ultrapassarem o valor global estimados no presente Projeto Básico; 

8.5.2 No tocante aos custos unitários, como tentativa de coibir o chamado “jogo de 

planilhas”, e ao mesmo tempo evitar a desclassificação de uma proposta com o menor preço 

global, o desconto ofertado no preço global deverá ser aplicado de forma linear em 

todos os itens da planilha. O preço global já deve ter o valor do BDI incluído.  

8.5.3 Propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada; 

8.5.4 Propostas que não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste 

Projeto; 

8.5.5 Propostas formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer 

acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame 

licitatório; 

8.5.6 Propostas ques apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 
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edital; e 

8.5.7 Propostas que contiverem vícios insanáveis. 

8.6 Estarão disponíveis na página oficial eletrônica do Tribunal de Justiça do Maranhão 

(www.tjma.jus.br) os arquivos digitais contendo o conjunto de projetos de engenharia e 

arquitetura, bem como especificações técnicas e planilhas para o objeto desta licitação. 

8.7 As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras 

condições não previstas no Edital e nos seus anexos. 

8.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação, prorrogável, a pedido da Administração. 

8.9 Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a 

sua validade. 

 

9 DA VISTORIA 
 

9.1 A(s) licitante(s) poderá(ão) avaliar as condições físicas da obra, sanando todas as 

dúvidas e demais questionamentos sobre os quantitativos no local, antes de fornecer a 

proposta dentro do prazo legal. 

9.2 Competirá a cada interessado fazer a visita técnica, podendo ser representado e/ou 

acompanhado de técnicos e especialistas que possuem conhecimento técnico para colher 

as informações necessárias à elaboração de sua proposta. 

9.3 O prazo para vistoria iniciar-se-á no 1º dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, 

devendo ser previamente agendada  diretamente com o setor administrativo/Diretoria do 

Fórum da Comarca de Zé Doca, por meio dos contatos Ruth Gomes de Araújo, telefones 

(98) 98255-8893 / (98) 3655-3994 / (98) 3655-3274  ou e-mail: vara1_zdoc@tjma.jus.br,  ou 

ainda na Diretoria de Arquitetura e Engenharia, telefones (98) 3261-6272 ou e-mail 

direngenharia@tjma.jus.br.  

9.4 Não será admitida, em hipótese alguma, qualquer alegação de desconhecimento 

total ou parcial dos serviços após licitação. 

9.5 Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
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9.6 Caso a(s) licitante(s) opte(m) pela dispensa da vistoria, deverão apresentar a 

declaração formal pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação (dispensando a vistoria). Não será admitida 

qualquer alegação de desconhecimento total ou parcial dos serviços após a licitação. 

 

10 DA HABILITAÇÃO 

10.1 Qualificação técnica 

10.2 Documentos relativos à qualificação técnica: 

a) Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) expedida pelo referido 

Conselho da região da sede da empresa, que deve apresentar rigorosamente a situação 

atualizada da empresa. 

10.2.1 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

a) deverá ser comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a prévia 

execução de obras/serviços de características e complexidade semelhantes às 

constantes do objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de 

obra/serviço, as indicações da área em metros quadrados, os serviços realizados; o 

prazo de execução e a vigência; 

b) os atestados devem corresponder a quantidade exigida relacionadas parcelas de 

maior relevância, conforme quadro abaixo: 

 

QUADRO 01: QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICO-OPERACIONAL 

Item Descrição QUANTIDADE  EXIGIDA 

01 Cobertura em telha metálica  270 m²   

02 Estrutura metálica para cobertura 2.085 kg   

03 Laje pré-moldada 210,0 m² 

04 Alvenaria em tijolo cerâmico 599,0 m² 

05 Revestimento e/ou piso cerâmico 240,00  m² 

06 Concreto estrutural fck 20Mpa ou 38,00  m³ 
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superior 

07 Cabeamento estruturado Cat5 ou 
superior 

1.080 m ou 12 pontos 

 

c) as parcelas exigidas nos atestados foram definidas por critérios técnicos e/ou 

grande relevância para execução do objeto; 

d) os atestados devem ser apresentados contendo a identificação do signatário e da 

pessoa jurídica emitente, indicando as características, quantidades e prazos das 

atividades executadas ou em execução pelo licitante; 

e) não serão aceitos atestados parciais, ou seja, de serviços em andamento; 

f) será permitido o somatório de atestados para o atendimento aos quantitativos 

mínimos na qualificação técnico-operacional, entretanto deverá ser comprovada a 

experiência e a complexidade de executar serviços semelhantes ou superiores 

aos exigidos; 

g) serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional, que faça 

menção ao próprio licitante como prestador de serviços, desde que as informações 

constantes desses documentos permitam aferir a similaridade/compatibilidade dos 

serviços com os parâmetros mínimos fixados. 

 

10.2.2. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

a) a licitante deverá apresentar o REGISTRO ou INSCRIÇÃO DO(S) 

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S) indicado(s) no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 

conforme legislação profissional dos respectivos conselhos vigentes; 

b) apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico-Profissional, em nome do 

profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

registrado no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico (CAT), expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos 

da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s), suficientes para a 

comprovação do acompanhamento e/ou execução de serviços com características 

semelhantes, compatíveis com o objeto desta licitação e com o conselho profissional 

de origem. O(s) Atestados devem conter, no mínimo, as informações do objeto do 

contrato, nome do(s) profissional(is) responsável(is) pela(s) obra/serviços, 

quantificação principal, local, data de emissão do atestado, período de execução, 
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além do nome e assinatura do signatário, contemplando os seguintes serviços: 

 

QUADRO 02: SERVIÇOS PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-
PROFISSIONAL 

ITEM DESCRIÇÃO PROFISSIONAL 

01 Cobertura em telha metálica 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista ou 
Profissional de ensino superior devidamente 
habilitado pelo Conselho Profissional 
competente; 

02 Estrutura metálica para cobertura 

Engenheiro Civil ou Engenheiro Mecânico 
ou Profissional de ensino superior 
devidamente habilitado pelo Conselho 
Profissional competente; 

03 Laje pré-moldada 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista ou 
Profissional de ensino superior devidamente 
habilitado pelo Conselho Profissional 
competente; 

04 Alvenaria em tijolo cerâmico 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista ou 
Profissional de ensino superior devidamente 
habilitado pelo Conselho Profissional 
competente; 

05 Revestimento e/ou piso cerâmico 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista ou 
Profissional de ensino superior devidamente 
habilitado pelo Conselho Profissional 
competente; 

06 Concreto estrutural fck 20Mpa ou 
superior 

Engenheiro Civil ou Arquiteto E Urbanista ou 
Profissional de ensino superior devidamente 
habilitado pelo Conselho Profissional 
competente; 

07 Cabeamento estruturado Cat5 ou 
superior 

Engenheiro Eletricista ou Profissional de 
ensino superior devidamente habilitado pelo 
Conselho Profissional competente. 

 

c) a licitante deverá comprovar a qualificação do(s) profissional(is) de nível superior, 
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ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor(es) do(s) 

Acervo(s) de Responsabilidade Técnica, dispostos no quadro 02, com a 

comprovação de pertencer ao quadro permanente do licitante, conforme abaixo: 

c.1) profissional Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista ou Profissional de 

ensino superior devidamente habilitado pelo Conselho Profissional 

competente detentor do(s) Acervo(s) ou Registro(s) de Responsabilidade 

Técnica pela execução dos serviços referentes aos itens 01, 03, 04, 05 e 06 

emitido(s) pelo seu respectivo conselho de origem; 

c.2) profissional Engenheiro Civil ou Engenheiro Mecânico ou Profissional de 

ensino superior devidamente habilitado pelo Conselho Profissional 

competente detentor do(s) Acervo(s) ou Registro(s) de Responsabilidade 

Técnica pela execução dos serviços referentes ao item 02, emitido(s) pelo seu 

respectivo conselho de origem; 

c.3) profissional Engenheiro Eletricista ou Profissional de ensino superior 

devidamente habilitado pelo conselho profissional competente, detentor do(s) 

Acervo(s) de Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços referentes ao 

item 07, emitido(s) pelo seu respectivo conselho de origem; 

d) a comprovação do profissional pertencer ao quadro permanente da empresa 

deverá ser feita mediante a apresentação da Carteira de Trabalho, ou Certidão do 

CREA, ou Certidão do CAU, ou Contrato Social, ou Contrato de prestação de 

serviços, ou Contrato de Trabalho registrado na DRT, ou Termo, por meio do qual 

o(s) profissional(is) assuma(m) a responsabilidade técnica pela obra ou serviço 

licitado e o compromisso de integrar(em) o quadro técnico da empresa, no caso do 

objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. 

d.1) nos casos em que a licitante não possuir em seu quadro permanente o(s) 

profissional(is) exigidos no quadro 02, a Licitante deverá apresentar a Declaração 

de Compromisso de Contratação Futura referente ao(s) profissional(is) – 

Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, Engenheiro Eletricista ou profissional 

com habilitação técnica equivalente, conforme modelo (ANEXO VI DO PROJETO 

BÁSICO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE CONTRATAÇÃO FUTURA). 

d.2) A referida Declaração deverá conter a indicação (nome do profissional, nº 

CREA e/ou CAU) a ser contratado, bem como deverá conter a anuência do mesmo 

(assinatura). Nos casos de apresentação de Compromisso de Contratação Futura 

será exigido da licitante, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação de 
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efetivação de vínculo do profissional devidamente registrado junto ao seu 

respectivo conselho; 

e) O(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante para fins de comprovação da 

capacitação técnica deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto da licitação. 

f) Deverá ser apresentado, no mínimo, um acervo técnico do(s) profissional(is), 

devidamente averbado pelo CREA e/ou pelo CAU, conforme conselho de origem, 

com a comprovação da execução dos serviços de forma clara e legível. 

g) Apresentar a(s) Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a regularidade 

do(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

dentro de seu prazo de validade. 

Para fins de verificação dos atestados, serão observadas as datas de aberturas da ART ou 

RRT, data de emissão da CAT, prazos de execução, entre outros. Os atestados deverão ser 

acompanhados pela planilha de serviços, devidamente averbados no CREA ou CAU, 

fazendo parte integrante do Acervo. 

10.2.3. Em casos de dúvidas, a Administração poderá solicitar à licitante cópia do Contrato, 

cópia da ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos. 

10.2.4. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. Toda a documentação será avaliada rigorosamente 

pelo corpo técnico deste Tribunal. 

10.2.5. Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar este Tribunal 

de Justiça com a participação de empresas que possuam infraestrutura adequada em razão 

das características dos trabalhos. 

102.6. Declaração formal da licitante, indicando o responsável técnico – Engenheiro Civil 

ou Arquiteto - para execução e acompanhamento dos serviços da obra. O responsável 

técnico pelo objeto da licitação deverá ser o mesmo da comprovação de atestado técnico-

profissional. 

10.2.7. Declaração de vistoria (ANEXO V DO PROJETO BÁSICO) informando que 

realizou vistoria no local de prestação de serviços ou declaração informando que assume 

os riscos da não realização dessa faculdade (ANEXO V.A DO PROJETO BÁSICO), 

conforme já disposto no item 9.6 deste edital. 

10.2.8. Declaração Formal informando a disponibilidade de máquinas/ferramentas, 
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equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação. 

10.2.9. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

10.2.10 Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da 

disponibilidade do pessoal técnico relativo aos profissionais constantes dos documentos de 

comprovação da capacidade técnico-profissional da CONTRATADA, bem como do pessoal técnico, 

das instalações e do aparelhamento, indicados para a realização do objeto da licitação, bem como de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

10.2.11 São DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

a) Declaração de inexistência de nepotismo de pessoa jurídica, conforme Anexo I, do 

Edital. 

b) Declaração de que cumpre os requisitos de Sustentabilidade, conforme Anexo II, do 

Edital. 

c) Declaração de que, se contratada, absorverá, na execução do contrato, pessoas 

egressas do sistema prisional no mercado de trabalho em percentual não inferior a 5% 

(cinco por cento) das vagas, em cumprimento ao Ato da Presidência -GP Nº 72, de 10 

de outubro de 2022 e Lei Estadual nº. 10.182/ 2014. 

d) Declaração de que, se contratada, absorverá, na execução do contrato, Mulheres 

Vítimas de Violência Doméstica e Familiar na proporção de 5% (cinco por cento) das 

vagas, nos termos do art. 1º do Ato da Presidência - GP Nº 48, de 8 de julho de 2022. 

e) Os documentos complementares não passíveis de desclassificação e nem 

inabilitação, cabendo ao agente fazer diligência para sanar caso não seja enviado ou 

apresentação até a assinatura do contrato. 

 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2 O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 

e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA, OBRAS E SERVIÇOS 
DIVISÃO DE ORÇAMENTOS E CUSTOS 

   

11.3 A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as 

seguintes obrigações: 

11.3.1 ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na planilha 

orçamentária, em cumprimento aos termos deste Projeto Básico; 

11.3.2 responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da obra, objeto 

da contratação, tais como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, 

indenizações, vale-refeição, vale-transporte, encargos trabalhistas, previdenciários, e 

quaisquer outras pertinentes ao bom desempenho da obra, isentando o Contratante de 

qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

11.3.3 a Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

11.3.4 a Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, 

dentro do prazo de vigência contratual; 

11.3.5 cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do 

prazo de execução da obra e cronograma estabelecido neste Projeto Básico; 

11.3.6 submeter à aprovação da Diretoria de Engenharia, Obras e Serviços                do TJ/MA, 

antes do início dos trabalhos, a relação nominal indicado junto com a habilitação técnica 

de seu corpo técnico envolvido com a execução da obra; 

11.3.7 cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e 

diligenciar para que seus empregados e eventuais subcontratados   efetuem os trabalhos 

utilizando todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de 

Proteção Coletiva (EPC). O Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais 

empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação ocorrerá por conta da 

Contratada, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 

11.3.8 responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em eventuais trabalhos 

subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às suas expensas e nos prazos 

determinados pelo Contratante, todos os erros, vícios e falhas comprovadas, mesmo após 

a execução dos serviços; 

11.3.9 providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou 

CAU, bem como regularização da obra junto a outros órgãos competentes (Prefeitura 
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Municipal, INSS, etc.), entregando uma cópia à Fiscalização, para fins de registro e 

comprovação das condições estabelecidas. Nesse caso, a CONTRATADA deverá 

apresentar a ART ou RRT dos serviços, objetos do contrato no prazo de até 10 (dez) dias 

corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, emitida pela Diretoria 

de Engenharia, Obras e Serviços; 

11.3.10 submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de todos os 

materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução; 

11.3.11 obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) referentes a execução de obras, em especial as relativas à execução e 

recuperação de estruturas metálicas, acessibilidade, instalações prediais, cobertura 

metálica, alvenaria, pinturas, sustentabilidade   e proteção ao meio ambiente, entre outras; 

11.3.12 após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento definitivo, a 

Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as imperfeições detectadas pela 

Fiscalização; 

11.3.13 responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela 

Fiscalização do TJ/MA, devendo prestar informações completas sobre a caracterização 

dos resíduos produzidos na realização dos trabalhos, transporte e disposição final; e 

11.3.14 a Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

11.3.15 desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

Não poderão também participar da execução do objeto do certame as pessoas descritas 

no art. 9º da Lei 14.133/2021. 

11.4 A contratada deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do 

contrato, vagas para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, devendo 

obedecer: 

11.4.1 o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas dos trabalhadores reservadas às 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, conforme Ato da Presidência-GP nº 

48, de 8 de julho de 2022. Em caso de descumprimento, será aplicada a sanção 

administrativa e multa diária de 0,2% do valor do contrato, em período não superior a 10 

(dez) dias. Em não havendo adequação no prazo de 60 (sessenta) dias, a administração 

providenciará a rescisão contratual, com a aplicação de multa por inexecução total do 

contrato, sem prejuízo da aplicação de demais sanções previstas no contrato; e 

11.4.2 na hipótese de indisponibilidade de mão de obra qualificada para as atividades 
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laborais requeridas pela empresa CONTRATADA, a Coordenadoria Estadual da Mulher 

em Situação de Violência Doméstica e Familiar certificará a impossibilidade de 

cumprimento do item 10.4.1, cabendo à empresa CONTRATADA a comunicação, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento de certidão da CEMULHER, a 

impossibilidade do cumprimento da obrigação de fazer ora deliberada, devidamente 

acompanhada da certidão supramencionada. 

11.5 A contratada deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do 

contrato, vagas para egressos do sistema penitenciário, devendo obedecer a proporção 

de 5% (cinco por cento) das vagas, quando a contratação for igual ou superior a 20 (vinte) 

trabalhadores, ou uma vaga, quando a contratação for entre 5 (cinco) e 19 (dezenove) 

trabalhadores, em cumprimento do art. 3º da Lei nº 10.182, de 22 de Dezembro de 2014. 

11.6 A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente 

dos serviços descritos neste projeto básico. Os materiais utilizados deverão ser novos 

(sem uso) e originais. Na hipótese da substituição de qualquer material fornecido pela 

Contratada, por motivo de imperfeição, o mesmo deverá ser reposto, sem ônus para o 

Tribunal. 

11.7 A CONTRATADA deverá apresentar amostras e/ou testes dos materiais que 

pretende utilizar para a execução de pisos e revestimentos de paredes para fins de 

aprovação da fiscalização. 

11.8 A Contratada deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S) 

em até 06 (seis) dias úteis, o estudo de logística e canteiro contemplando os acessos dos 

equipamentos e pessoas, adotando medidas de segurança; a localização, 

dimensionamento e detalhamento das áreas administrativas, produção e vivência; o 

posicionamento e detalhamento das áreas de coleta de resíduos incluindo contêineres ou 

similares. 

11.9 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser 

comprovadamente de primeiro uso e devem atender aos padrões especificados e às  

normas da ABNT. 

11.10 Executar, caso necessário, junto a Prefeitura de Zé Doca - MA e demais órgãos 

competentes os procedimentos legais relacionados ao licenciamento da obra, efetuando o 

pagamento de todas as taxas e emolumentos referente ao objeto desta contratação, 

posteriormente, apresentar cópia ou via original para o CONTRATANTE 

 

12 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1 O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as 
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seguintes obrigações: 

12.4.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Preposto ou Responsável Técnico da Contratada; 

12.4.2 Fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações e outros), 

necessária para a execução dos serviços; 

12.4.3 Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as 

condições e termos definidos neste Projeto Básico e anexos; 

12.4.5 O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão terá o dever de explicitamente emitir 

decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos regidos pela Lei nº 14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

contrato; 

12.4.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes deste Tribunal especialmented esignados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/21; 

12.4.7 Realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do representante 

designado (fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva 

execução dos serviços; 

12.4.8 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações contidas neste Projeto Básico e seus Anexos; 

12.4.9 Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de 

penalidades previstas em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando 

necessário; 

12.4.10 Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução 

da obra; 

observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas pela CONTRATADA 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 

sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

12.4.11 Inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução da 

obra; 

12.4.12 Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou 

especificações adicionais que porventura se fizerem necessários; 
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12.4.13 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme o disposto no § 5º do 

art. 115 da Lei nº 14.133/21. 

12.4.14 Verificada a ocorrência de alteração do cronograma da obra nos casos do § 5º 

do art. 115 da Lei nº 14.133/21 por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá divulgar, 

no site eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso público de obra 

paralisada, o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e 

a data prevista para o reinício da sua execução; e 

12.4.15 A Comarca de Zé Doca juntamente com a fiscalização da Diretoria de Engenharia, 

Obras e Serviços do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão deverão prover os 

devidos acessos à contratada no terreno, de modo que a mesma possa executar 

satisfatoriamente os serviços. 

 

13 DAS MEDIÇÕES 

13.1 As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante 

solicitação expressa da Contratada, que deverá dar entrada formalmente no pedido ao 

Órgão. 

13.2 As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da 

ordem de início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser 

precedidas de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, 

instruída com os seguintes elementos: 

13.2.1 relatório escrito e fotográfico; 

13.2.2 cronograma refletindo o andamento da obra;  

13.3 As medições serão acompanhadas por representantes do CONTRATANTE e da 

CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do 

CONTRATANTE. 

13.4 As medições serão realizadas em conformidade com a quantidade de serviços 

executados pela contratada, podendo ser total ou parcial, diante das averiguações 

constatadas “in loco” pelo fiscal/responsável técnico do TJ/MA. 

13.5 Após constatação do valor total ou parcial pelo fiscal da O.S, a Contratada poderá 

emitir a nota fiscal correspondente à medição e enviar ao setor de fiscalização 

acompanhada dos comprovantes dos recolhimentos relativos às leis sociais e fiscais, 
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para fins de “ateste” e envio aos demais setores competentes. 

 

14 DO PAGAMENTO 

14.1 Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA 

solicitará à Diretoria de Engenharia e Arquitetura do TJ/MA a realização da “medição” dos 

trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA 

apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento da despesa pelo TJMA, 

mediante ordem bancária. 

14.2 O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, e 

somente será realizado após “ateste” do representante do TJ/MA na Nota Fiscal 

apresentada pela Contratada, o qual somente ocorrerá caso tenha sido comprovado o 

cumprimento das demais obrigações, inclusive quanto à regularidade fiscal. 

14.3 O prazo de pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias após a apresentação de 

Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor designado para este fim, e depois de 

satisfeitas todas as condições previstas no Edital. 

14.4 Caso o pagamento não seja efetuado até o prazo estabelecido, o CONTRATANTE 

se obriga a pagar multa de 0,067% (sessenta e sete milésimos por cento) ao dia, sobre o 

valor vencido, até o limite de 2% (dois por cento) do valor da nota fiscal, desde que 

devidamente comprovado em processo administrativo a culpa da Administração Pública 

pelo referido atraso. 

14.5 O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de 

quaisquer ônus, direitos ou obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

14.6 Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues 

certificados de regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa 

de débitos trabalhistas, dentre outros. 

14.7 Constatada a conformidade dos serviços prestados com as especificações e 

quantidades previstas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o Fiscal do 

Contrato atestará o recebimento mediante assinatura eletrônica na respectiva Nota 

Fiscal/Fatura. 

14.8 As notas fiscais deverão ser entregues no Centro Administrativo – TJ/MA, na 

Diretoria de Engenharia, Obras e Serviços, no 2º Andar, localizado na Rua do Egito, s/nº - 

Centro, São Luís/MA ou enviadas por email a ser definido pela fiscalização. 
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14.9 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 

serviços. 

 

15 DA SUBCONTRATAÇÃO  

15.1 Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou montagem 

de materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução dos 

trabalhos pelo fornecedor (vidros, marcenaria, serralharia, ventiladores, ar condicionado, 

forros, placas, entre outros). 

15.2 Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão-de-obra. 

15.3 Não será permitida a subcontratação de nenhum nenhuma etapa ou serviço da 

planilha orçamentária. 

 

16 REAJUSTE DE PREÇOS 

16.1 16.1 Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento da Administração. Após 

esse período, os mesmos poderão ser reajustados para cobrir alterações no custo dos 

insumos na mesma proporção da variação prevista no Índice Nacional de Custo da 

Construção do Mercado (INCC-M). aplicando-se a seguinte fórmula: 

Pn = In x Po 

            Io 

Onde: 

Pn = Preço do mês desejado 

Po = Preço relativo à proposta inicial 

In = índice do mês desejado para atualização 

I0 = índice do mês da proposta inicial. 

16.2 O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 

compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 

contratação mais vantajosa. 

16.3 Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a 
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ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

16.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.6 Para a CONTRATADA ter direito a uma segunda incidência de reajuste, deverá 

transcorrer um novo período de 12 (doze) meses, contados da data da concessão do 

último reajuste. 

 

17 DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

17.1 Em casos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada deverá 

providenciar requerimento formal devidamente justificado, que será posteriormente 

analisado pelos setores competentes, observados o estabelecido na Lei nº 14.133/21. 

17.2 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório. 

17.3 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do 

art. 107 da Lei nº 14.133/21. 

 

18 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. A LICITANTE ou a CONTRATADA será responsabilizada administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato 

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao 

CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

18.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei anticorrupção). 

18.2. A LICITANTE ou a CONTRATADA que cometer qualquer das infrações 

administrativas acima previstas será responsabilizada com as seguintes sanções: 

I.Advertência; 

II.Multa: 

a.1) Moratória - o atraso na execução do objeto contratado, sem motivação aceita pelo 

CONTRATANTE, ensejará a aplicação de multa diária no valor correspondente a 0,10% 

(dez centésimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato até o limite máximo 

de 2% (dois por cento), ou seja, por 20 dias. O atraso superior a esse prazo poderá 

ensejar a extinção do contrato; 

a.2) Moratória – caso o atraso seja superior a 20 dias, será aplicada a multa de 5% 

(cinco por cento)do valor do contrato; 

a.3) Moratória – o atraso na apresentação da garantia contratual possibilitará a 

aplicação da multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato, até o limite 

máximo de 2% (dois por cento), o que pode ocasionar a extinção do Contrato. 

b.1) Compensatória – a conduta ilícita pela licitante que tenha durante o certame 

ensejará a aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento), do valor da proposta 

apresentada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste edital; 

b.2) Compensatória – a recusa ou o não comparecimento da adjudicatária em assinar 

o contrato, quando regularmente notificada pelo CONTRATANTE dentro do prazo de 

validade de sua proposta ensejará o pagamento de multa de 10% (dez por cento), 

calculado sobre o valor total do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

previstas no Edital; e 

b.3) Compensatória – a inexecução total do objeto contratado possibilitará a aplicação 

de multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo da aplicação das 

demais penalidades cabíveis. 
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III.Impedimento de licitar e contratar; e 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I.as peculiaridades do caso concreto; 

II.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

III.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV.os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 18.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no subitem II da mesma cláusula. 

18.5. Da aplicação das sanções previstas nos incisos do I, II e III do item 18.2 

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

18.5.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 

se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

18.6. Da aplicação da sanção prevista no subitem IV do item 18.2 caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias  úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

18.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.8. Além da multa prevista no subitem II do item 18.2, pelo descumprimento das 

obrigações contratuais ao CONTRATANTE aplicará multas conforme a gradação estabelecida 

nas tabelas seguintes: 

 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% sobre o valor mensal do contrato 
02 0,4% sobre o valor mensal do contrato 
03 0,8% sobre o valor mensal do contrato 
04 1,6% sobre o valor mensal do contrato 
05 3,2% sobre o valor mensal do contrato 
06 4,0% sobre o valor mensal do contrato 
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INFRAÇÃO (lista exemplificativa) 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais, por ocorrência. 

06 

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais, por dia. 

06 

03 Manter empregado sem a qualificação exigida 
para executar os serviços contratados por 
empregado e por dia; 

     03 

04 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia. 

02 

 

18.9 Para os itens a seguir, deixar de: 
19  

05 Zelar pelas instalações utilizadas, por item e por dia. 03 

06 Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador,por 
ocorrência. 

02 

07 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades, por funcionário e por dia. 

01 

08 Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais,
bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência 

06 

09 Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando 
exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor 
penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por 
ocorrência. 

02 

10 Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência. 

01 

11 Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 
pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

02 

12 Deixar de cumprir o cronograma fisico-financeiro por um período de 
90 dias 

02 

 

18.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

18.11 Comete falta grave, podendo ensejar a extinção unilateral da avença, sem 

prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com 

a União, nos termos do art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021, aquele que: 

18.11.1 não promover o recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 
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com o FGTS exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 

(quinze) dias da solicitação do CONTRATANTE. 

18.12 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do 

crédito existente do CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa 

seja superior ao do crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

18.13 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, se for o caso, cobrada 

judicialmente, na forma da lei. 

18.14 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 

18.15 Decorridos 01 (um) mês sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da 

obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua 

extinção. 

18.16 Também ficam sujeitas às penalidades previstas nos subitens III e IV da cláusula 

do edital, a CONTRATADA que: 

18.16.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.16.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

18.16.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração  Pública 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.17 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

18.18 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 

declaração de inidoneidade, a licitante será descredenciada por igual período, sem 

prejuízo das multas previstas em contrato e demais cominações legais. 

18.19 A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato 

por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de 

pagamentos devidos. 

18.20 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 

bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) 
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do valor anual do contrato, a título de garantia. 

18.21 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 

base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em  lei, sem 

prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

 

19. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

19.1 Os serviços deverão ser acompanhados por servidores designados pela Diretoria 

de Engenharia, Obras e Serviços, aos quais competirá a GESTÃO e FISCALIZAÇÃO dos 

mesmos. 

19.2 As atribuições do GESTOR DE CONTRATO serão conforme o art. 4º da 

Resolução GP – 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 

19.3 As atribuições dos FISCAIS TÉCNICOS serão conforme o art. 6 da Resolução 

GP – 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 

19.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

19.5 A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, conforme 

previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021 

 

20. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1 Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta-feira, das 

8h às 18h e, aos sábados, das 8h às 12h . 

20.2 Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos e 

operacionais, a CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, jornadas 

noturnas, feriados, desde que autorizadas e acordadas com o setor de fiscalização 

e/ou responsável pela unidade, para que sejam tomadas as providências cabíveis. 

 

21. IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 
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21.1 Para contratação do objeto a empresa vencedora deverá observar as normas 

ambientais existentes no ordenamento pátrio, estando compreendidas as normas 

locais e federais, como: Código Florestal Brasileiro, Lei nº 6.938/1981 - Política Nacional 

do Meio Ambiente e Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

observar as exigências contidas no CONAMA nº 307/2002, não se limitando apenas às 

leis mencionadas. 

21.2 A empresa contratada deverá efetuar a destinação dos resíduos sólidos em 

conformidade com as resoluções vigentes do CONAMA, o plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos do município de Zé Doca - MA e o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) elaborado pelo Tribunal de Justiça do 

Maranhão. 

24.3 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso 

racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de 

insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de 

atender as diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 

24.4 A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a 

apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, 

podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma 

finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

24.5 Caso seja necessário licenciamento, este ficará a cargo da CONTRATADA, 

devendo ela providenciar junto aos órgãos locais competentes a respectiva autorização. 

24.6 Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor 

relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e 

negativos, associados ao produto e o que está definido em plano de manejo. 

24.7 Atendendo ao art. 45 da Lei nº 14.133/21 e à Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 01/10, o presente projeto básico contempla diversos itens de sustentabilidade, entre 

os quais destacamos: lâmpadas em Led; vaso sanitário com válvula de descarga com 

duplo acionamento e consumo reduzido (3 e 6L); utilização de estrutura metálica na 

cobertura em substituição a madeira; utilização de sistema de esgoto eficiente, com 

instalação de torneira com arejador, entre outros. 

21.3 Sempre que possível, os serviços prestados pela Contratada deverão obedecer 

recomendações da Resolução CNJ nº 400/2021 e uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais 

consumidos, a fim de atender às diretrizes do Plano de Contratação de Logística 
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Sustentável no âmbito do Poder Judiciário. 

21.4 Os critérios de sustentabilidade na edificação devem ser capazes de funcionar 

e se manter com o menor volume de recursos possíveis, prevendo o aproveitamento da 

água da chuva - em conformidade com disposto na NBR 15527:2019 (aproveitamento de 

água pluvial), NBR 16782:2019 (Conservação de água em edificações e 16783:2019 (Uso 

de Fontes Alternativas de água não potável em edificações) e Lei n° 11447/2010 – Política 

Nacional de Saneamento Básico, Lei n° 14026/2020 - Marco Legal do Saneamento 

Básico - e a posição das aberturas para o recebimento e o melhor aproveitamento da 

ventilação e da luz solar. Deve prever, também, a utilização da edificação, considerando 

os recursos de projeto, tais como implantação adequada, ventilação e iluminação natural, 

etc., bem como, soluções tecnológicas para aproveitamento das águas pluviais, eficiência 

energética, uso de torneiras de pressão, entre outros. 

 

22. DA ACESSIBILIDADE 

22.1 Em acordo com o art. 45, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, o presente projeto 

básico contempla os principais requisitos e exigências das leis e normas técnicas de 

acessibilidade: autonomia, conforto e segurança. Tais parâmetros de acessibilidade estão 

previstos no Decreto Federal nº 5.296/2004, Lei nº 10.098/2000 (promoção da 

acessibilidade), Lei nº 13.146/2015 (Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência) e a 

resolução do CNJ nº 401/202, garantindo assim a acessibilidade e inclusão de pessoas 

com deficiência do Poder Judiciário e seus serviços auxiliares, regulamentando o 

funcionamento da unidade de acessibilidade e inclusão. 

22.2 Segundo a NBR 9050/2020, todos os espaços, edificações, mobiliário e 

equipamentos urbanos, que forem projetados, construídos, montados ou implantados, 

bem como as reformas e ampliações de edificações e equipamentos urbanos, precisam 

atender o que ela estabelece para serem considerados acessíveis. 

22.3 Conforme o art. 93 da Lei nº 8.213/1991, a estes deverão ser garantidos 

acessibilidade, recursos tecnológicos e adaptação no ambiente de trabalho, com 

prioridade total no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de 

inserção no campo de trabalho, conforme Art. 37 da Lei nº 13.146/2015. 

 

23. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

23.1 Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará 
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como memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para fins 

de acervo técnico e guarda de informações técnicas que venham a ocasionar defeitos. 

23.2 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 (cinco) 

anos pela solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 do Código Civil e 

o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) contado da data de 

emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

23.3 A Contratada obriga-se, ainda, a garantir os sistemas, elementos, componentes   

e instalações da obra em consonância com o disposto na NBR 15.575/2013 e NBR 

17.170/22, da ABNT. 

23.4 As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de garantia 

deverão ser providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da  data da 

solicitação, salvo quando se tratar de situações emergenciais, que coloquem    em risco a 

integridade física das pessoas, quando as providências deverão ser adotadas no prazo 

de 24 horas da solicitação. 

 

24. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

24.1. A CONTRATADA optará por uma das modalidades no § 1º do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

24.2. Se a opção recair em Fiança Bancária, deverá constar do instrumento a expressa 

renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes da Lei Federal nº 

10.406, de 10.01.02 (Código Civil Brasileiro). 

24.3. Os títulos oferecidos em caução não poderão estar onerados por cláusula de 

impenhorabilidade, intransferibilidade, nem adquiridos compulsoriamente. 

24.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto contratado; 
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b) prejuízos causados à administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato;  

c) multas punitivas aplicadas pela Administração; 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

contratada.  

24.5. Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente cobertura 

para os eventos indicados no item anterior; 

24.6. A validade do seguro-garantia e fiança bancária será de 180 (cento e oitenta) dias 

além do recebimento provisório, devendo ser renovada e complementada, após 

comunicação formal à CONTRATADA, na mesma proporção e época de eventual aditivo, a 

partir de eventuais prorrogações e adições ao ajuste, tantas vezes quanto for o próprio 

contrato para a execução dos serviços, sob pena de aplicação de multa contratual. 

24.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

24.8. No caso de haver aditivos referentes a prazo e/ou serviços, a garantia complementar 

será de acordo com a modalidade adotada pela CONTRATADA e majorada à mesma 

proporção do referido aditivo. 

24.9. A garantia será devolvida após decorridos 30 (trinta) dias do término do prazo de sua 

vigência ou se rescindido este contrato, contados do protocolo do requerimento, desde que 

comprovada pela contratada a quitação de todas as verbas decorrentes de vínculo 

trabalhista e não haja processo administrativo em curso. 

24.10. Sem prejuízo de aplicação das sanções que lhe couberem, o Tribunal de Justiça 

recorrerá à garantia constituída, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha 

acarretado a CONTRATADA, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato. 

24.11. Na hipótese de não correção pela CONTRATADA de pendências e anormalidades 

verificadas na obra/serviço pelo CONTRATANTE e atestadas no Termo de Recebimento 

Provisório, o CONTRATANTE descontará da caução a importância correspondente. 

24.12. No caso de rescisão do contrato por inadimplemento da CONTRATADA, será 

imediatamente acionada a garantia para sanar possíveis prejuízos acarretados ao 

CONTRATANTE, independente da aplicação de outras sanções. 

25. RECEBIMENTO DA OBRA 
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25.1 Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização do TJ/MA, em 

estreita conformidade com as condições estabelecidas neste projeto básico. A Contratada 

deverá requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

25.2 O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena 

de caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em 

contrato. 

25.3 A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias 

corridos do seu requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela 

data, o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e 

assinado pelas partes. 

25.4 Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir 

o prazo legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá   incidir 

mora na prestação. 

25.5 O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados 

pela Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo 

da Obra), no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de 

Recebimento Provisório, após satisfeitas as seguintes condições: 

25.5.1 vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada 

no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de 

Recebimento Provisório da Obra; 

25.5.2 projeto "as built" em formato BIM (Building Information Modeling) e Caderno 

complementar de especificações técnica elaborados pela Contratada e aprovados pela 

Fiscalização; e 

25.5.3 entrega, pela Contratada, dos documentos emitidos por terceiros, como: Certidão 

Negativa de Débitos Previdenciários da Obra - CND, emitida pela Receita Federal, 

Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros do Maranhão e o HABITE-SE, emitido 

pela Prefeitura de Zé Doca - MA 

25.6 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

em desacordo com o contrato. 

25.7 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 

mínimo de 05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido 

em normas técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, 
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e, em caso de vício, defeito ou incorreção  identificados, o contratado ficará responsável 

pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

25.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

Administração ou a terceiros, inclusive no impacto da vizinhança decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução da obra, mesmo que tenha sido por meio de seu subcontratado 

autorizado pelo CONTRATANTE. 

 
São Luís, 30 de outubro de 2023 
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